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PAL Nº 181/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº  009/2021 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO COM AUTOGESTÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS. 

 

Vistos Etc. 

 

A Empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede à Calçada Canopo, 11 - 2º Andar - Sala 03 - 

Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, interpôs impugnação 

ao edital referente ao pregão para contratação de empresa para prestação de serviços de 

gerenciamento com autogestão da manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos e 

máquinas, para que seja exigido a comprovação dos requistos de habilitação econômica e 

financeira. 

 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 

A presente Impugnação encontra-se prevista no item 6 do edital: 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS 

DE ESCLARECIMENTO: 

6.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer 

licitante poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica 

através do endereço eletrônico https://portal.sgpcloud.net:9023/comprasedital/, 

cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis; 

 

A presente impugnação foi enviada via e-mail no dia 09/07/2021, e, em que pese a 

menção de que a apresentação se dará através do portal, resguardando possíveis problemas 

técnicos e principalmente visando manter a competitividade no procedimento licitatório, entende-

se que a impugnação foi apresentada de forma legal e tempestiva. 
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DO MÉRITO 

 

A empresa impugnante menciona suposta ilegalidade no edital de licitação ao 

passo que o mesmo deixou de exigir a devida comprovação econômica e financeira, o que seria 

uma exigência legal prevista no art. 31 da Lei 8.666/93. 

 

O referido art. traz o seguinte: 

 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 

a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do 

art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 

contratação. 

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira 

do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja 

adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento 

anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. 

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 

serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência 

de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 

previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da 

qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 

adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o 

parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 
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da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de 

índices oficiais. 

§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de 

disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido 

atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 

objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 

justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 

certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 

adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento 

das obrigações decorrentes da licitação. 

 

De fato a habilitação econômica financeira é uma exigência legal, que tem como 

objetivo proteger a Administração Pública em geral nas contratações em geral. 

 

Nos termos do art. 31 da Lei 8.666/93 a comprovação poderá ser através de: 

 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do 

art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 

contratação. 

 

A finalidade da habilitação econômica financeira é auferir a boa situação 

financeira da empresa, que deverá se dar nos termos do §5º do mesmo artigo: 
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§ 5º  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 

objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 

justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 

certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 

adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento 

das obrigações decorrentes da licitação. 

 

Os índices econômicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, §§ 1º 

e 5º, destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira 

suficiente a assegurar a execução integral do contrato. O objetivo, portanto, é prevenir a 

Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou 

respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da 

obrigação contratada, não apresentassem capacidade para concluir o objeto da obrigação. 

 

Os índices usualmente adotados em editais de licitação são: Índice de Liquidez 

Geral (ILG), Índice de Liquidez Corrente (ILC) e Índice de Endividamento Total (IET) 

(substituído também pelo ISG  Índice de Solvência Geral), obtidos mediante a seguinte fórmula: 

 

Liquidez Geral 

  

          ATIVO CIRCULANTE  +  ATIVO NÃO CIRCULANTE___ 

       PASSIVO CIRCULANTE  +  PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 

disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas 

obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

  

Liquidez Corrente 

  

       Ativo Circulante___ 

      Passivo Circulante 
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Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 

disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de 

curto prazo. 

  

Solvência Geral 

  

__________________ATIVO TOTAL_________________ 

PASSIVO CIRCULANTE  +  PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

  

O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa 

dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 

líquidos, também os permanentes.  

 

Para os três índice

à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da 

companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da 

empresa. 

 

Em se tratando de contratação de empresa de gerenciamento de manutenção de 

frota, é imprescindível que haja segurança na contratação, uma vez que a empresa ficará 

responsável por contratar com terceiros. 

 

Pode ainda a Administração utilizar-se de mais critérios para comprovação da boa 

capacidade financeira, nos termos do §2º do art. 31 da Lei 8.666/93: 

compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 

instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido 

mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 

comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 

adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.  

 

No tocante à certidão negativa, a legislação refere-se tão somente à certidão 

negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, sendo que qualquer exigência além 
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desta prevista em lei, configura excesso de rigor e ainda vai de encontro ao princípio da 

legalidade. 

 

Assim, o presente caso é de acolhimento da impugnação para que sejam realizadas 

as devidas alterações editalícias, com objetivo de resguardar a presente contratação. 

 

Diante do exposto, decide este pregoeiro, pelo princípio da legalidade, pelo 

conhecimento da peça impugnatória e pelo seu provimento para que conste na habilitação a 

exigência de comprovação da boa situação financeira da empresa. 

 

Como a alteração trata-se tão somente às questões de habilitação, não é o presente 

caso de reabertura de prazos, ficando mantido o dia e a hora da sessão. 

 

Encaminhe-se cópia da presente decisão à empresa impugnante e seja publicado a 

retificação em anexo. 

 

 

Monsenhor Paulo, 12 de julho de 2021. 

 

Marcelino Felipini Silva 

Pregoeiro 

  


